
Declaração de Malta da Associação Médica Mundial sobre a Greve de Fome 
Aprovada pela 43.ª Assembleia Médica Mundial em St. Julians, Malta, em novembro 1991, revista pela 44.ª Assembleia 
em Marbella, Espanha, em setembro 1992, pela 57.ª Assembleia em Pilanesberg, África do Sul, em outubro 2006, e pela 

68.ª Assembleia em Chicago, EUA, outubro 2017 
[Tradução espontânea, sem fins lucrativos, de https://www.wma.net/policies-post/wma-declaration-of-malta-on-



7. Independência clínica. Os médicos devem manter-se objetivos nas suas avaliações e não permitir que terceiros interfiram 
na sua opinião médica. Não devem admitir ser pressionados a ponto de quebrar princípios éticos, ou seja, não devem 
intervir medicamente sem fundamentação médica.  
8. Confidencialidade. O dever de confidencialidade é importante na construção da confiança, mas não é absoluto. Pode ser 
ultrapassado se a não-revelação causar danos a outros. Como com muitos doentes, a confidencialidade devida a um grevista 
de fome deve ser respeitada a menos que este concorde com a revelação ou quando a informação for necessária para 



 
18. Quando um médico toma conta de um caso, o grevista de fome pode já ter perdido a sua capacidade mental, não 
havendo oportunidade para negociar com ele as suas vontades sobre intervenções médicas, capazes de lhe preservar a vida. 
Têm de ser tidas em conta e respeitadas as diretivas antecipadas de vontade feitas pelo grevista de fome. As recusas 
antecipadas de tratamentos devem ser respeitadas se refletirem a livre vontade do indivíduo quando capaz. É preciso ter em 
conta a possibilidade de, em contexto prisional, as diretivas antecipadas terem sido feitas sob pressão. Quando os médicos 
tenham sérias dúvidas sobre as intenções da pessoa, tais declarações têm de ser apreciadas com grande prudência. Se bem 
informadas e feitas livremente, as diretivas antecipadas de vontade apenas podem, geralmente, ser ultrapassadas se se 
tornarem inválidas pelas condições em que foram feitas terem mudado radicalmente depois da perda da sua capacidade de 
decisão.  
19. Se não é possível haver negociação com o indivíduo e não houver diretivas antecipadas de vontade ou qualquer prova ou 
anotação no processo clínico, os médicos têm de agir conforme o que considerem os melhores interesses da pessoa. Isto 
significa ter em conta as vontades previamente expressas pelos grevistas de fome, os seus valores culturais e pessoais, assim 
como a sua saúde física. Na ausência de qualquer comprovativo das vontades anteriores dos grevistas de fome, os médicos 
devem decidir, sem a interferência de terceiros, sobre se promovem ou não a sua alimentação.  
20. Os médicos podem, rara e excepcionalmente, considerar justificável agir contra o referido em diretivas antecipadas de 
vontade com recusa de tratamentos se, por exemplo, pensarem que a recusa foi feita sob coação. Se após a reanimação e 
recuperando as suas faculdades mentais, o grevista de fome reconfirmar a sua intenção de manter o jejum, a sua decisão 
deve ser respeitada. É ético permitir que um grevista de fome determinado possa morrer com dignidade e não o submeter a 
intervenções repetidas contra a sua vontade. Os médicos que atuam contra uma recusa antecipada de tratamentos têm de 
estar preparados para justificar essa ação às autoridades competentes, incluindo aos reguladores profissionais.  
21. A alimentação artificial, quando usada no interesse clínico do doente, pode ser eticamente adequada se o grevista de 
fome capaz concordar que seja instituída. Contudo, em conformidade com a Declaração de Tóquio (†) da AMM, quando um 
prisioneiro recusa alimentar-se e é considerado pelo médico como capaz de formar um juízo racional e irrepreensível sobre 
as consequências de tal decisão, não deve ser alimentado artificialmente. A alimentação artificial também pode ser aceitável 
se pessoas incapazes não tiverem deixado diretivas antecipadas livres que a recusem, a fim de preservar a vida do grevista 
de 


